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TERMO DE CONTRATO


Termo de Contrato de aquisição de compra e venda de equipamentos, celebrado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUÇU/RS, e a Empresa Gustavo Mota Franz autorizado no Processo nº 28/2013 – Pregão Presencial nº08/2013.
NOME E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES

CONTRATANTE:	A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUÇU, Estado do Rio Grande do Sul,  inscrito no CNPJ/MF sob o nº 90.320.847/0001-46, com sede na cidade de Canguçu/RS, na Rua General Osório, 979, neste ato representado por seu Presidente, Marcus Vinicius Müller Pegoraro, CPF nº008 255 180-40, solteiro, cirurgião dentista, residente e domiciliado à Rua João de Deus Nunes, nº 405, neste município de Canguçu/RS; 

CONTRATADA: Gustavo Mota Franz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.958.572/0001-64, com sede  na  Rua Júlio de Castilhos, nº 1536, Bairro Centro, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo proprietário CPF nº 996.020.910-53.


O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado descrito abaixo, mediante Licitação, na modalidade de “Pregão Presencial”, tipo menor preço por lote, sob o n° 08/13, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no Edital e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA I
DO OBJETO

O presente Instrumento tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática devendo estarem  em conformidade com todas as  normas e exigências do País e inspeções  aplicáveis, obrigando-se a CONTRATADA a fornecê-los conforme condições estabelecidas neste Contrato, no Pregão Presencial nº 08/2013, bem como na Proposta Comercial e descrição contida no Anexo I do Edital, assim descritos :


Lote : 4.0 – referente a aquisição de uma (01) impressora Ethernet  no valor de R$ 2.258,00 (dois mil duzentos e cinquenta e oito reais);

	Impressoras Colorida com Conexão Ethernet

	Tipo
	Impressora de rede Colorida

	Funções
	Impressora colorida.

	Comunicação
	USB 2.0 de alta velocidade, Rede Ethernet 10/100Base TX e Interface Host USB.

	Impressora de rede e protocolos suportados
	IPv6: HTTP, HTTPs / IPPs, LPD, FTP, IPP, RawPort, ICMPv6, LLTD, SNTP, DHCPv6, SMTP, POP3, DNS,
SNMPv1/v2c/v3, WSD.
IPv4: HTTP, HTTPS, LPD, FTP, IPP, RawPort, ICMP, DHCP, SMTP, POP3, SNTP, DNS, WINS, NetBIOS sobre
TCP/IP, SNMPv1/v2c/v3, compatível com Apple Bonjour, IPPS, LLTD, WSD.

	Impressão
	Velocidade de impressão (páginas por minuto): A4: 21 ppm; Carta: 23 ppm; Oficio:18 ppm.

	
	600 x 600 dpi.

	Manuseio de Papel
	Necessariamente para os seguintes tamanhos de mídia: Carta, Ofício, A4, A5, A6, B5, B6, Personalizado.

	
	Capacidade da Bandeja padrão: 250 folhas, e bandeja multiuso para 50 folhas.

	Recursos gerais
	Processador PowerPC 464/ 667 MHz

	
	Memória com capacidade mínima de 256 MB (Megabyte)

	· 
	Microsoft Windows 7 32/64 bit, Windows Vista 32/64 bit, Windows XP 32/64 bit, Windows 2000, Windows Server 2003 32/64 bit, Windows Server 2008 32/64 bit; Linux OS;

	· 
	Com toner preto, ciano, magenta e amarelo.

	· 
	Com visor frontal em LED.

	Voltagem
	110V ou 220V




CLÁUSULA II
DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

	2.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o descrito na Cláusula I, até dez dias úteis a contar da data de assinatura do presente contrato, em perfeitas condições de uso e funcionamento, devendo a entrega ser feita no Edifício-Sede da Câmara,  Rua General Osório, 979 – Centro – Canguçu/RS, a contar da publicação da súmula do presente Instrumento no Mural Oficial da Câmara de Vereadores

CLÁUSULA III
DA GARANTIA E RESPONSABILIDADES

	3.1. A CONTRATADA garante que o objeto a ser fornecido é o descrito em sua proposta.

3.2. A partir da data da entrega do objeto, a CONTRATADA se obriga a reparar ou substituir, sem ônus para a Câmara, durante o prazo de 12 (doze) meses/ano(s), considerado período de garantia contratual, que começará a correr findo o prazo de 90 (noventa) dias da garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/90, quaisquer peças ou unidades que venham a apresentar defeitos de fabricação ou funcionamento.

3.3. Todas as peças, dispositivos, ou mesmo a substituição do objeto durante o período de garantia terão, a partir de sua entrega, todas as garantias previstas nesta Cláusula.

3.4. As garantias previstas nesta Cláusula não abrangem as substituições de peças ou componentes danificados em decorrência de conexões irregulares, dolo, imperícia ou mau uso do objeto, por parte de funcionários ou prepostos da Câmara.


CLÁUSULA IV
DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO

	4.1. O preço total a ser pago pela Câmara, referente ao objeto descrito na Cláusula I, é de R$  2.258,00 (dois mil, duzentos e cinquenta e oito reais).

                    4.2. O pagamento será feito contra Nota de Empenho, mediante a apresentação da Nota Fiscal na Tesouraria, na Rua General Osório, 979, nesta Cidade de Canguçu/RS, na data do aceite do equipamento fornecido pela Contratante, devendo a despesa correr à conta da dotação consignada à Unidade Orçamentária-  44.90.52.35.0000 – Equipamentos de Processamento de Dados para equipamentos de informática, Empenho nº 811. 
 
4.3. Vencido o prazo de que trata o subitem 4.2. sem que tenha ocorrido o pagamento, o valor devido será atualizado monetariamente, entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IGPM, acrescido de juros de 0,033% ao dia.

4.4. O preço contratado será considerado completo, incluindo despesas de frete e seguro e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramentas, transporte de material e de pessoal e qualquer outra despesa não especificada neste Contrato.

CLÁUSULA V
DA FISCALIZAÇÃO

5.1. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da Câmara.

5.2. A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse da Câmara.
5.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a Câmara.

5.4. Qualquer fiscalização exercida pela Câmara, feita em seu exclusivo interesse, não implica corresponsabilidade pela execução dos serviços e não exime a CONTRATADA de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução do Contrato.

5.5. A fiscalização da Câmara, em especial, terá o dever de verificar a qualidade dos produtos e serviços fornecidos, podendo exigir a sua correção quando estes não atenderem aos termos do que foi proposto e contratado, sem que assista à CONTRATADA qualquer indenização pelos custos daí decorrentes.


CLÁUSULA VI

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. A CONTRATADA entregará os equipamentos na Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu/RS – Rua General Osório, 979 – Centro – Canguçu/RS, para que sejam testados e comprovadas as características informadas em sua proposta, sendo que será emitido recibo provisório até que o setor de informática emita laudo técnico, para posterior, emissão do recibo definitivo 

6.2. A Câmara realizará minucioso exame no equipamento, a fim de dirimir quaisquer dúvidas, à vista das características exigidas no Edital e no Contrato, tais como: fabricante e características específicas dos mesmos.

6.3. Caso o produto não corresponda ao exigido pelo Edital, consoante quesito 6.1, a CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data de notificação expedida pela Câmara, a sua substituição, visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas na Cláusula VII deste Instrumento, no Edital, na Lei Federal nº 10.520/02, na Lei 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor.

                   6.3.1. Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA implicará em atraso proporcional no pagamento, que será feito, neste caso, sem qualquer ônus adicional para a Câmara.

CLÁUSULA VII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Pela inexecução total ou parcial do que foi proposto e contratado, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da aplicação de uma multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, cuja importância deverá ser recolhida, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, perante a Câmara, sob pena de ser incursa no inciso IV, do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93, garantida a prévia defesa.

7.2. No caso de descumprimento contratual a CONTRATADA poderá ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal, além da  Estadual, nos termos da Lei nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual 
nº 42.250/03. 

7.3. A aplicação das penalidades previstas neste item não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha causar a Câmara.

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.


CLÁUSULA VIII
DA RESCISÃO DO CONTRATO

8.1. A contratação decorrente deste Instrumento poderá ser rescindida nos seguintes casos:

                   8.1.1. por ato unilateral e escrito da Câmara, nos casos previstos no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber;

                   8.1.2. amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante aviso por escrito, com 10 (dez) dias de antecedência, sem que sejam obrigados a responder por ônus ou prejuízos resultantes, desde de que haja conveniência para a Câmara;

                   8.1.3. pelo Câmara, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA direito à indenização, quando esta:

a) não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;

b) não recolher no prazo determinado as multas impostas, e
c) transferir o Contrato a terceiros, no todo ou em parte;
                   8.1.4. judicialmente, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 9.1. O equipamento, objeto deste Contrato, serão de propriedade da Câmara, a partir da data de sua entrega.
 9.2. O equipamento oferecido pela CONTRATADA deverá ser novo, sem uso e estar em fase normal de fabricação. 
9.3. Respeitadas as disposições estabelecidas, passam a fazer parte integrante deste Instrumento, e terão plena validade entre os contratantes, o Edital de Pregão Presencial CMVC n° 08/2013, seus Anexos e a Proposta da CONTRATADA.
	9.4. Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, e-mail ou fax, na sede Da Câmara ou da CONTRATADA.
	9.5. Aplicam-se, no que couber, os art. 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, para todos os efeitos legais.
                  9.6. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo Órgão competente, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888/96, bem como ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CIFL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03.
9.7. Durante toda a execução do contrato, a CONTRATADA se obriga a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial CMVC nº 08/2013.


CLÁUSULA X
DO FORO
É competente o Foro da Comarca de Canguçu - RS para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato.
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.
	                 Canguçu, 11 de novembro de  2013.


Marcus Vinicius Müller Pegoraro               Gustavo Mota Franz                                    Contratante                                                                                          Contratada                                           


Testemunhas:
..................................						......................................
Nome							Nome
..................................						......................................
Endereço							Endereço


ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO


PREGÃO PRESENCIAL CMVC N.º 08/2013


                                   Canguçu, ...... de ................... de 2013.



A empresa xxxxxxxxxxxxxx declara que cumpre, plenamente, com os requisitos de habilitação solicitados para comporem a documentação constante em seu envelope de n.º 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.




___________________________________
            Representante Legal


ANEXO V– MODELO DE DECLARAÇÃO DE NATUREZA JURÍDICA

Modelo de Declaração dando ciência do cumprimento dos requisitos de habilitação para microempresa ou empresa de pequeno porte

PREGÃO PRESENCIAL CMVC Nº 08/2013

DECLARAÇÃO

Declaramos, em atendimento ao previsto no subitem 3.4. do Edital do Pregão Presencial - CMVC nº 08/2013, que estamos caracterizados como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido no art. 3º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e que [assinalar a situação da licitante]:

(   ) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.
ou
(  ) cumprimos os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame, ressalvada a documentação relativa à Regularidade Fiscal, a qual comprometemo-nos a regularizar no prazo estipulado, caso sejamos declarados vencedores da licitação.

Local,___de __________________________ de 2013.


__________________________________
Assinatura do Representante legal


 











	ANEXO VI – MODELO DE CREDENCIAMENTO





CREDENCIAMENTO



A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, credencia o(a) Sr.(a) ________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________, conferindo-lhe todos os poderes necessários para a prática de quaisquer atos relacionados ao Pregão Presencial CMVC 08/13, assim como poderes específicos para participar de sessões públicas inclusive para formular ofertas e lances de preços, assinar declarações e propostas comerciais, receber intimações e notificações, interpor ou abrir mão do direito de interpor recursos, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da licitante.


				Local, ___ de ___________ de 2013.



				_________________________________
				Assinatura e Identificação do Declarante. 









ANEXO VII -  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE GARANTIA ASSOCIADOS

1. Descrição: a garantia compreende os serviços técnicos e as peças necessárias a manter os equipamentos em perfeito funcionamento, dentro das especificações do fabricante.

2. Duração: a garantia deverá se estender por um período mínimo de 01 (um) ano , que começará a correr findo o prazo de 90 (noventa) dias da garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/90, a contar da data da entrega dos equipamentos. 

4. Prazos e condições de atendimento:

4.1. Os chamados serão efetuados por via telefônica, comprometendo-se, tanto a Câmara como o fornecedor, a manterem registros escritos dos mesmos, onde constem data e hora do servidor que fez o chamado, nome do empregado do fornecedor que recebeu o chamado, e uma descrição resumida do defeito.

4.2. O fornecedor não poderá cobrar valores adicionais, tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional.

4.3. Todos os impostos e encargos decorrentes dos serviços estipulados neste Edital ficam a cargo do fornecedor, não tendo a Câmara nenhuma responsabilidade pelos mesmos, inclusive em caso de inadimplência.

4.4. As peças, partes de peças, componentes e outros materiais a serem substituídos nos equipamentos devem ser originais. Quando não houver no mercado peças originais, poderão ser usadas peças de outro fabricante, desde que sejam novas (e não recondicionadas) e de especificação idêntica ao recomendado pelo fabricante. A Câmara  pode exigir do fornecedor a comprovação da procedência original das peças, componentes e outros materiais necessários, inclusive através de Notas Fiscais.

4.5. A substituição de peças, realizada por ocasião da manutenção corretiva, não representará quaisquer ônus para a Câmara, desde que obedecidas as normas estabelecidas no Edital. Toda e qualquer peça ou componente consertado ou substituído, fica automaticamente garantido até o final do Contrato.

4.6. Durante o período de garantia deverão estar garantidas, também, as correções dos erros que forem detectados no software e hardware dos equipamentos.
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